PARECER Nº 3086, de 2007

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 1996.

O Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 1996, apresentado pela Deputada Cecília Passarelli, designada Relatora Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, propõe o encaminhamento ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis, de que trata o Processo RG. n° 9469/95, que cuida do contrato celebrado em 10 de outubro de 1990 entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a Araújo S/A Engenharia e Construções, acompanhada do venerando Acórdão assinado em 19 de julho de 1995 (penúltima e última folhas não enumeradas).

Conforme despacho de fls. 231, fomos designados Relator Especial em substituição à Comissão de Fiscalização e Controle, por ter sido esgotado o prazo regimental.

Cabe-nos, nesta fase do processo legislativo, exarar parecer sob os aspectos que cumpria à Comissão de Fiscalização e Controle examinar.

Às fls. 228 e 229 encontra-se o parecer subscrito pelo nobre Deputado Edmir Chedid, cujos termos acompanhamos. 

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do referido Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 1996, "ad referendum" do Plenário.

a) ROQUE BARBIERE  – Relator Especial

PARECER A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O ofício DE/GP 701 de 05 de setembro de 1995 proveniente da Presidência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo encaminhou ao Presidente desta Casa Legislativa cópia dos documentos relativos ao contrato 111/90/01.

A matéria foi, então, encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento nos moldes da VIII Consolidação do Regimento Interno, e, mesmo com a manifestação do Nobre Deputado José Bacarin, sob a alegação do fato de não haver sido observado o prazo regimental, designou-se a relatoria especial à Nobre Deputada Cecilia Passarelli, que simplesmente transcreveu a manifestação anterior.

Após o breve relatório, passamos a opinar.

Muito embora tenham sido constatadas irregularidades e ilegalidades quanto à licitação realizada pela Companhia de Desenvolvimento habitacional e Urbano do Estado de São Paulo CDHU, não há que se pretender, neste momento, sejam sustados os efeitos advindos do contrato celebrado com a empresa Araújo S.A Engenharia e Construções.

Não se pode sustar a execução de um contrato cujos efeitos já se encontram exauridos.

Neste sentido, com a entrega e recebimento do objeto do contrato, finalizou-se todo o ajuste administrativo, liberando-se, consequentemente, as partes de qualquer outra obrigação recíproca.

É esta a posição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Administrativo Brasileiro", que ao discorrer sobre o recebimento do objeto do contrato chega à conclusão de que "a entrega e recebimento do objeto do contrato constitui a etapa final da execução de todo ajuste administrativo para a liberação do contratado".

Completa, ainda, o ilustre mestre administrativista que "o recebimento definitivo importa o reconhecimento da conclusão do objeto do contrato, operando sua extinção".

Ora, em se tratando de contrato extinto, não há realmente como sustar-lhe os efeitos, já que não produz nenhum.

Somos, em decorrência do acima exposto, pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 75 de 1.996, posição que deverá, "ad referendum" ser apreciada pelo Douto Plenário.

a) Edmir Chedid 

